Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1551/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Água
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Lei dos Serviços Públicos Essenciais
Pedido do Consumidor: Rectificação da factura  no valor de € 250,00 com anulação dos valores respeitantes ao consumo superior a 6 meses.



Sentença nº 128/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento  foi analisada a reclamação e ouvidas as testemunhas que esclareceram as questões suscitadas, verificando-se que o contador da água está instalado no interior de uma garagem e o reclamante foi avisado nos termos do artigo 67º do Decreto-Lei 194/2009 de 20 de agosto, de que a entidade fornecedora pretendia proceder à leitura da água que consumia, sendo certo que a última leitura real feita pelos serviços foi em 27-03-2015  e posteriormente só foi feita nova leitura em 13-03-2018.
É evidente que à situação concreta não se aplica o disposto no artigo 10º, nº1 da Lei dos Serviços Públicos, que considera prescrito o direito ao recebimento dos serviços prestados decorrido o prazo de 6 meses após a sua prestação, mas há que ter em conta que sabendo que o intuito da prescrição só se aplica em situações de negligencia do credor em receber o valor em divida, neste caso como é evidente não houve negligencia por parte da reclamada no que se refere ao apuramento dos serviços prestados. Uma vez que o reclamante não permitiu o acesso ao funcionário à garagem para proceder à leitura, a não ser em 13-03-2018, não procedeu à faturação e à contagem dos serviços terá de ser, para efeitos de prescrição, em 03-03-2018, portanto desde esta data ainda não decorreram os 6 meses que a Lei impõe.

A reclamada, ao contrário do que se deveria de esperar, não suspendeu o fornecimento, não obstante o reclamante não tenha pago qualquer valor desde setembro de 2015.

O consumo verificado entre as duas leituras foi de 33m³ no decurso dos 33 meses, o que corresponde em média 1m³ por mês.

Na faturação emitida o reclamante não pode deixar de pagar as taxas referentes aos consumos.

A faturação emitida foi de 250,30€ ao qual ainda se acresce 6€ relativos à fatura de cessação de contrato.

O Tribunal não considera juros porque não há mora por parte do reclamante uma vez que a mesmo só foi emitida em março de 2018.

Feitas as operações o reclamante tem em dívida para com a reclamada o montante total de 256,30€.

A reclamante informou ter dificuldades financeiras e que por isso não tem possibilidade  de pagar este valor numa só prestação, solicitando o pagamento em 20 prestações mensais e sucessivas no montante de 12,82€ cada, o que foi aceite pela representante da reclamada. A primeira prestação vence-se até ao último dia do próximo mês de Julho de 2018 e as restantes até ao último dia de cada um dos meses subsequentes.
A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento das restantes (artigo 781º do Código Civil).


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamante terá de paga o montante de  €256,30 nos termos supra referidos.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 20 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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